
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.364 - PE (2009/0063453-8)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DEMÉTRIUS ALBUQUERQUE QUEIROZ 
ADVOGADO : ADEMAR RIGUEIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. QUALIFICADORA. EXCLUSÃO. 
LEGÍTIMA DEFESA. RECONHECIMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISCUSSÃO ANTERIOR ENTRE AUTOR E VÍTIMA. 
INSUFICIÊNCIA.
1. Se o Tribunal do Júri reconheceu a qualificadora do motivo fútil e o 
Tribunal a quo, no julgamento da apelação, rechaçou a alegação de 
ocorrência de julgamento contrário à prova dos autos, é inviável, em 
recurso especial, proceder-se à análise do pedido de exclusão da 
referida majorante, por ser necessário o reexame das provas, vedado 
por força da Súmula 7/STJ, e não sua mera valoração.
2. Segundo o entendimento desta Corte, a discussão anterior entre 
vítima e autor do homicídio, por si só, não afastaria a qualificadora do 
motivo fútil.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 06 de agosto de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.364 - PE (2009/0063453-8) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Demétrius Albuquerque Queiroz contra a 

decisão que negou seguimento ao seu recurso especial, porém concedeu-lhe 

habeas corpus de ofício (fl. 626):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
QUALIFICADORA. EXCLUSÃO. LEGÍTIMA DEFESA. RECONHECIMENTO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ANTECEDENTES. PROCESSOS 
CRIMINAIS EM CURSO. SÚMULA 444/STJ. PERSONALIDADE. 
FUNDAMENTO GENÉRICO. CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. 
QUESTÃO PREJUDICADA. 

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em 
parte. Habeas corpus concedido, de ofício.

Alega o agravante que a exclusão da qualificadora do motivo fútil não 

demandaria o reexame de provas, mas apenas a sua adequada valoração da 

prova, admitida em recurso especial.

Pede o provimento do agravo regimental, a fim de que seja excluída a 

referida qualificadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.364 - PE (2009/0063453-8) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

Se o Tribunal do Júri reconheceu a qualificadora do motivo fútil e o  

Tribunal a quo, no julgamento da apelação, rechaçou a alegação de ocorrência de 

julgamento contrário à prova dos autos, é inviável, em recurso especial, 

proceder-se à análise do pedido de exclusão da referida majorante, por ser 

necessário o reexame das provas, vedado por força da Súmula 7/STJ, e não sua 

mera valoração.

Outrossim, segundo o entendimento desta Corte, a discussão anterior 

entre vítima e autor do homicídio, por si só, não afastaria a qualificadora do motivo 

fútil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ART. 544, § 4º, II, 
B, DO CPC C/C ART. 3º DO CPP. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM 
JULGAMENTO COLEGIADO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. DISCUSSÃO ANTERIOR ENTRE AUTOR E VÍTIMA. 
POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. A negativa de seguimento ao Recurso Especial, de forma monocrática, 
após o conhecimento do Agravo, está prevista no art. 544, § 4º, II, b, do CPC 
c/c art. 3º do CPP, sendo possibilitada quando o recurso estiver em 
confronto com Súmula ou jurisprudência dominante do STJ. De outra parte, 
a apreciação das questões expendidas no Recurso Especial, quando do 
julgamento colegiado do Agravo Regimental, torna superada a alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade.

II. O entendimento afirmado na decisão agravada – no sentido de que a 
discussão anterior, entre autor e vítima, não descaracteriza, por si só, a 
qualificadora do motivo fútil – encontra-se de acordo com precedentes da 
Quinta e da Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

III. Incidência da Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
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no mesmo sentido da decisão recorrida".

IV. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 31.372/AL, Ministra Assusete Magalhães, Sexta 

Turma, DJe 21/3/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE LINGUAGEM NÃO 
EVIDENCIADO. FUNDAMENTAÇÃO NECESSÁRIA. ARTS. 93, IX, DA CF E 
413 DO CPP. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO FÚTIL. 
DISCUSSÃO ANTERIOR. PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.  

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental.

2. A decisão de pronúncia exige explicitação suficiente dos fundamentos 
que levaram o juiz a assim decidir, com indicação das razões de 
convencimento do julgador a respeito da materialidade e autoria da conduta 
delitiva, tudo em observância ao disposto nos arts. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal e 413 do CPP. 

3. In casu, as instâncias ordinárias limitaram-se a apontar, de forma 
comedida, a existência de indicativos mínimos de justa causa, para 
respaldar a submissão do agravante ao julgamento do Tribunal do Júri.

4. A exclusão de qualificadora da decisão de pronúncia, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, é viável apenas quando manifesta a sua 
improcedência, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, 
juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, cabendo exclusivamente a 
esse, diante da discussão probatória em plenário, confirmar ou não a 
ocorrência de eventual qualificadora.

5. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a discussão anterior, 
por si só, não é motivação suficiente para afastar, de imediato, a 
qualificadora do motivo fútil. 

6. As dúvidas razoáveis quanto às linhas de argumentação traçadas entre 
acusação e defesa, devem, por ordem constitucional, ser dirimidas pelo 
Tribunal do Júri, órgão competente para julgar o mérito das ações que 
versam sobre crimes dolosos contra a vida.

7. Irreparável, portanto, o entendimento firmado nas instâncias ordinárias 
que, ao não vislumbrarem a certeza da improcedência da qualificadora, 
encaminharam a solução da controvérsia à Corte Popular.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 182.524/DF, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 

Turma, DJe 17/12/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0063453-8 REsp 1.113.364 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1127988               112798801             1580352               200801698080          8600000130

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEMÉTRIUS ALBUQUERQUE QUEIROZ
ADVOGADO : ADEMAR RIGUEIRA NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEMÉTRIUS ALBUQUERQUE QUEIROZ
ADVOGADO : ADEMAR RIGUEIRA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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